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Data do fato gerador: 30/11/2006

REPETICAO DE INDEBITO. RETIFICACAO DE DCTF. PROVA DO
INDEBITO. O direito a repeti¢io de indébito ndo estd condicionado a prévia
retificacdo de DCTF que contenha erro material. A DCTF (retificadora ou
original) ndo faz prova de liquidez e certeza do crédito a restituir. Na
apuracdo da liquidez e certeza do crédito pleiteado, deve-se apreciar as
provas trazidas pelo contribuinte.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

WALBER JOSE DA SILVA - Presidente.
(assinado digitalmente)

ALEXANDRE GOMES - Relator.
EDITADO EM: 10/10/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva,

Maria da Conceicdo Arnaldo Jac6d, Paulo Guilherme Dérouléde, Jonathan Barros Vita,
Alexandre Gomes e Gileno Gurjao Barreto.
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 REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RETIFICAÇÃO DE DCTF. PROVA DO INDÉBITO. O direito à repetição de indébito não está condicionado à prévia retificação de DCTF que contenha erro material. A DCTF (retificadora ou original) não faz prova de liquidez e certeza do crédito a restituir. Na apuração da liquidez e certeza do crédito pleiteado, deve-se apreciar as provas trazidas pelo contribuinte.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 
 (assinado digitalmente)
 WALBER JOSÉ DA SILVA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE GOMES - Relator.
 EDITADO EM: 10/10/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber José da Silva, Maria da Conceição Arnaldo Jacó, Paulo Guilherme Déroulède, Jonathan Barros Vita, Alexandre Gomes e Gileno Gurjão Barreto.
 
  Para delimitar a matéria tratada no presente processo, transcrevo o relatório produzido pela DRJ de Florianópolis/SC:
Trata o presente processo de Declaração de Compensação - DCOMP, apresentada pela contribuinte acima qualificada.
Em análise da compensação intentada, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianópolis/SC decidiu não homologá-la (Despacho Decisório à folha 12), em razão de que o valor recolhido via DARF, indicado como fonte do crédito contra a Fazenda Nacional, já havia sido integralmente utilizado para o pagamento de débito da contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos valores informados no PER/DCOMP.
Inconformada com a não homologação de sua compensação, interpôs a contribuinte manifestação de inconformidade, na qual alega que equivocou-se ao preencher a DCTF e, portanto, apresentou retificadora em 22 de outubro de 2009 demonstrando a existência de crédito.
A par dos argumentos lançados na manifestação de inconformidade apresentada, a DRJ entendeu por bem indeferir a solicitação em decisão que assim ficou ementada:
ASSUNTO: NORMAS GERMS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2005 
COMPENSAÇÃO. INDÉBITO ASSOCIADO A ERRO EM VALOR DECLARADO EM DCTF. REQUISITO PARA HOMOLOGAÇÃO. Nos casos em que a existência do indébito incluído em declaração de compensação está associada à alegação de que o valor declarado em DCTF e recolhido é indevido, só se pode homologar tal compensação, independentemente de eventuais outras verificações, nos casos em que o contribuinte, previamente à apresentação da DCOMP, retifica regularmente a DCTF.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Contra esta decisão foi apresentado Recurso onde, em síntese, alega que efetuou pagamento indevido de COFINS em 11/2006 e promoveu a compensação deste indébito com débito da COFINS. Aduz que tendo verificado a incorreção das informações lançadas na DCTF relativa ao 2º semestre de 2006, promoveu sua retificação de forma espontânea em 22/10/2009, portanto antes do despacho decisório que indeferiu a compensação datado de 10/02/2010. 
É o relatório.

 Conselheiro ALEXANDRE GOMES
O presente Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os demais requisitos e dele tomo conhecimento.
Em resumo, a Recorrente advoga a existência de pagamentos indevidos e junta ao processo a DCTF retificadora transmitida (em data anterior ao despacho decisório exarado pela DRF).
Por outro lado, o Acórdão reccorido assim fundamenta sua decisão:
No caso concreto que aqui se tem, a contribuinte, na data de apresentação da DCOMP, em 25 de fevereiro de 2009, não havia retificado a DCTF, documento no qual, como é sabido, são declarados, com força de confissão de divida, os valores dos tributos devidos. Assim, não se pode dizer que, naquele momento, tivesse existência jurídica o crédito contra a Fazenda Nacional alegado pela contribuinte, motivo pelo qual a não homologação promovida pela DRF/Florianópolis/SC foi correta.
O fato de a contribuinte ter, posteriormente à entrega da DCOMP, tratado de retificar formalmente a DCTF não tem o efeito de validar retroativamente a compensação instrumentada por DCOMP pois, como se viu, a existência do indébito só se aperfeiçoou bem depois. A razão pela qual não se pode acatar esta retroação 4e efeitos está associada ao fato de que como a apresentação da DCOMP serve à extinção im4liata do débito do sujeito passivo (nos mesmos termos de um pagamento), só pode ela ser efetuada com base em créditos contra a Fazenda Nacional líquidos e certos (como o comanda o artigo 170 do Código Tributário Nacional); ora, créditos relativos a valores confessados e não retificados antes de qualquer procedimento de oficio, não têm existência jurídica válida (em terinos tanto de liquidez quanto de certeza), em razão dos efeitos legais atribuidos A DCTF.
Como já me manifestei neste colegiado em outras oportunidades, entendo que a retificação da DCTF é medida que obriga a autoridade a promover a verificação dos créditos alegados pelo contribuinte.
A existência de pagamento indevido ou a maior em nenhum momento foi avaliada pela DRF de Florianópolis, que se limitou a informar que o alegado crédito estava totalmente alocado a outros débitos conforme informado em DCTF.
Ora, como tenho me manifestado em diversas ocasiões, no âmbito do processo administrativo impera o princípio da verdade material, que obriga a autoridade administrativa a analisar exaustivamente os fatos alegados pelos contribuintes, solicitando inclusive diligencias e apresentação de novas provas das alegações existentes no processo administrativo fiscal.
A existência de informação na DCTF em nada altera a existência ou não do pagamento a maior, ainda mais quando se tratar a DCTF de instrumento de controle da própria Receita Federal.
Sobre este tema, são elucidativas as conclusões exaradas pelo eminente Conselheiro Walber José da Silva, que assim se manifestou no processo nº 10283.900064/2009-83, julgado recentemente por esta turma:
Concluindo: à mingua de previsão legal, a falta de apresentação de DCTF retificadora, ou a sua apresentação após a emissão do Despacho Decisório, por si só, não se constitui em motivo para o indeferimento do pedido de restituição e, conseqüentemente, para a não homologação da compensação declarada pela Recorrente. Deve, portanto, a autoridade administrativa da RFB apurar a liquidez e a certeza do crédito pleiteado considerando todas as provas trazidas aos autos e outras que julgar imprescindível para apurar a verdade material e formar sua convicção.
Nesta linha de pensar, a autoridade preparadora deve promover a análise da liquidez e certeza do alegado crédito, com base nos documentos existentes dos autos e outros mais que entender necessários tendo por norte o principio da verdade material, e, no caso de serem os créditos suficientes, homologar as compensaçãoes fefetuadas. Caso contrário, sejam compensados os débitos declarados até o limite dos créditos existentes e intimada a contribuinte para a apresentação de manifestação de inconformidade contra a homologação parcial das compensações.
Por todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao presente recurso. 
É como voto.
(assiando digitalmente)
ALEXANDRE GOMES - Relator
 
 




Relatorio

Para delimitar a matéria tratada no presente processo, transcrevo o relatério
produzido pela DRJ de Florian6polis/SC:

Trata o presente processo de Declara¢do de Compensagdo -
DCOMP, apresentada pela contribuinte acima qualificada.

Em andlise da compensagdo intentada, a Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Floriandpolis/SC decidiu ndo homologa-la
(Despacho Decisorio a folha 12), em razdo de que o valor
recolhido via DARF, indicado como fonte do crédito contra a
Fazenda Nacional, ja havia sido integralmente utilizado para o
pagamento de deébito da contribuinte, ndo restando crédito

disponivel para compensa¢do dos valores informados no
PER/DCOMP.

Inconformada com a ndo homologa¢do de sua compensagdo,
interpés a contribuinte manifesta¢do de inconformidade, na qual
alega que equivocou-se ao preencher a DCTF e, portanto,
apresentou retificadora em 22 de outubro de 2009 demonstrando
a existéncia de crédito.

A par dos argumentos langcados na manifestagdo de

apresentada, a DRJ entendeu por bem indeferir a solicitagdo em decisao

ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERMS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2005

COMPENSACAO. INDEBITO ASSOCIADO A ERRO EM
VALOR DECLARADO EM DCTF. REQUISITO PARA
HOMOLOGACAO. Nos casos em que a existéncia do indébito
incluido em declara¢do de compensagdo esta associada a
alegagdo de que o valor declarado em DCTF e recolhido é
indevido, so se pode homologar tal compensagdo,
independentemente de eventuais outras verificagdes, nos casos
em que o contribuinte, previamente a apresenta¢do da DCOMP,
retifica regularmente a DCTF.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

inconformidade
que assim ficou

Contra esta decisao foi apresentado Recurso onde, em sintese, alega que
efetuou pagamento indevido de COFINS em 11/2006 e promoveu a compensacdo deste
indébito com débito da COFINS. Aduz que tendo verificado a incorre¢ao das informacdes
langadas na DCTF relativa ao 2° semestre de 2006, promoveu sua retificacdo de forma

espontanea em 22/10/2009, portanto antes do despacho decisorio que indeferiu a compensagao
datado de 10/02/2010.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro ALEXANDRE GOMES

O presente Recurso Voluntario ¢ tempestivo, preenche os demais requisitos e
dele tomo conhecimento.

Em resumo, a Recorrente advoga a existéncia de pagamentos indevidos e
junta ao processo a DCTF retificadora transmitida (em data anterior ao despacho decisorio
exarado pela DRF).

Por outro lado, o Acordao reccorido assim fundamenta sua decisdo:

No caso concreto que aqui se tem, a contribuinte, na data de
apresentagcdo da DCOMP, em 25 de fevereiro de 2009, ndo
havia retificado a DCTF, documento no qual, como é sabido, sdo
declarados, com forca de confissdo de divida, os valores dos
tributos devidos. Assim, ndo se pode dizer que, naquele
momento, tivesse existéncia juridica o crédito contra a Fazenda
Nacional alegado pela contribuinte, motivo pelo qual a ndo
homologagdo promovida pela DRF/Floriandpolis/SC foi correta.

O fato de a contribuinte ter, posteriormente a entrega da
DCOMP, tratado de retificar formalmente a DCTF ndo tem o
efeito de validar retroativamente a compensagdo instrumentada
por DCOMP pois, como se viu, a existéncia do indebito so se
aperfeicoou bem depois. A razdo pela qual ndo se pode acatar
esta retroagdo 4e efeitos esta associada ao fato de que como a
apresenta¢do da DCOMP serve a extingdo im4liata do débito do
sujeito passivo (nos mesmos termos de um pagamento), so pode
ela ser efetuada com base em créditos contra a Fazenda
Nacional liquidos e certos (como o comanda o artigo 170 do
Codigo Tributario Nacional); ora, créditos relativos a valores
confessados e ndo retificados antes de qualquer procedimento de
oficio, ndo tém existéncia juridica valida (em terinos tanto de
liquidez quanto de certeza), em razdo dos efeitos legais
atribuidos A DCTF.

Como ja me manifestei neste colegiado em outras oportunidades, entendo que
a retificacdo da DCTF ¢ medida que obriga a autoridade a promover a verificagdo dos créditos
alegados pelo contribuinte.

A existéncia de pagamento indevido ou a maior em nenhum momento foi
avaliada pela DRF de Florianopolis, que se limitou a informar que o alegado crédito estava
totalmente alocado a outros débitos conforme informado em DCTF.

Ora, como tenho me manifestado em diversas ocasides, no ambito do
processo administrativo impera o principio da verdade material, que obriga a autoridade
administrativa a analisar exaustivamente os fatos alegados pelos contribuintes, solicitando
inclusive diligencias e apresentacdo de novas provas das alegacdes existentes no processo
administrativo fiscal.



A existéncia de informagdo na DCTF em nada altera a existéncia ou ndo do
pagamento a maior, ainda mais quando se tratar a DCTF de instrumento de controle da propria
Receita Federal.

Sobre este tema, sdo elucidativas as conclusdes exaradas pelo eminente
Conselheiro Walber Jos¢ da Silva, que assim se manifestou no processo n°
10283.900064/2009-83, julgado recentemente por esta turma:

Concluindo: a mingua de previsdo legal, a falta de apresentagdo
de DCTFE retificadora, ou a sua apresentag¢do apos a emissdo do
Despacho Decisorio, por si so, ndo se constitui em motivo para o
indeferimento do pedido de restituicdo e, conseqiientemente,
para a ndo homologacdo da compensacdo declarada pela
Recorrente. Deve, portanto, a autoridade administrativa da RFB
apurar a liquidez e a certeza do crédito pleiteado considerando
todas as provas trazidas aos autos e outras que julgar
imprescindivel para apurar a verdade material e formar sua
convicgdo.

Nesta linha de pensar, a autoridade preparadora deve promover a analise da
liquidez e certeza do alegado crédito, com base nos documentos existentes dos autos e outros
mais que entender necessarios tendo por norte o principio da verdade material, e, no caso de
serem os créditos suficientes, homologar as compensagaoes fefetuadas. Caso contrario, sejam
compensados os débitos declarados até o limite dos créditos existentes e intimada a
contribuinte para a apresentagdo de manifestagdo de inconformidade contra a homologagao
parcial das compensagoes.

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao
presente recurso.

E como voto.
(assiando digitalmente)

ALEXANDRE GOMES - Relator



